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DECISOES DOS TRIBUNAIS DA UNIAO EUROPEIA

CASO Tele2 Polska
. Tribunal Data Partes Processo Coletanea
ACORDAO [ 1yipunal de Justica da U.E. | 03.05.2011 | Toshiba e o. c. Comisséo | C-375/09 | 20111-03055
Tipo de Processo | Reenvio Prejudicial do Supremo Tribunal Polaco, Polonia
ASSUNTO Questodes Competéncia das autoridades nacionais de concorréncia nos casos de ndo
violago dos artigos 101.° e 102.° do TFUE
NORMAS Artigo 5.° Regulamento (CE) n.° 1/2003, de 16 de dezembro de 2002

EUROPEIAS | Artigo 102.° do TFUE

COMENTARIO

DOS FACTOS

A Autoridade da Concorréncia Polaca concluiu que a Telekomunikacja Polska ndo tinha abusado da sua posi¢éo
dominante tendo declarado no que se referia a violagdo do 102.° do Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia
(“TFUE”) que nao havia que conhecer o mérito da causa em raz&o da sua falta de objeto. A Tele 2 Polska impugnou esta
decisdo. Os tribunais de primeira e segunda instancia consideraram que a Autoridade de Concorréncia Polaca devia ter
declarado a inexisténcia de uma pratica restritiva nos termos do artigo 102.° do TFUE e anularam a deciséo. A
Autoridade de Concorréncia Polaca recorreu para o Supremo Tribunal, que suspendeu a instancia e perguntou ao
Tribunal de Justica da Unido Europeia (“Tribunal de Justica” ou “Tribunal’) se o artigo 5.° do Regulamento (CE) n.°
172003, de 16 de dezembro de 2002 (“Regulamento n.° 1/2003” ou “Regulamento”) permite que a autoridade nacional de
concorréncia possa adotar uma decis&o de inaplicabilidade do artigo 102.° do TFUE e, dessa forma, encerre 0 processo.

DO DIREITO

O Tribunal considerou que a delimitagdo de competéncias que decorre do segundo parégrafo do artigo 5.° do
Regulamento n.° 1/2003 é corroborada pelo poder decisorio da Comisséo no caso de inexisténcia de violagéo dos artigos
101.° ¢ 102.° do TFUE. De acordo com o considerando 14.° do Regulamento, essa deciséo de carater declaratério sé
pode ser adotada em casos excecionais e tem por objetivo «clarificar a legislagdo e assegurar a sua aplicagédo coerente
(...), especialmente no que se refere a novos lipos de acordos ou praticas que ndo estejam consagrados na
jurisprudéncia existéncia, nem na pratica administrativa». Segundo Tribunal, «o facto de autorizar as autoridades
nacionais da concorréncia a tomar decisbes nas quais se declare a inexisténcia de violagéo do artigo 102.° do TFUE
poria em causa o sistema de cooperagéo instituido pelo requlamento e afetaria a competéncia da Comisséo».
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Na medida em que o artigo 5.° do Regulamento é diretamente aplicavel em todos os Estados Membros, este opde-se a
aplicagéo de uma norma de direito nacional que imponha o encerramento de um processo relativo a aplicagéo do artigo
102.° TFUE, através de uma decisao que declare a inexisténcia de violagao do referido artigo.

Nestes termos, o Tribunal de Justica declarou:

1) «O artigo 5.° do Regulamento (CE) n.° 1/2003 do Conselho, de 16 de Dezembro de 2002, relativo & execugéo das
regras de concorréncia estabelecidas nos artigos 81.° e 82.° do Tratado, deve ser interpretado no sentido de que se
opde a que uma autoridade nacional da concorréncia possa tomar uma decisdo que conclua pela inexisténcia de
violag&o do artigo 102.° TFUE, quando, a fim de aplicar o referido artigo, verifica se estdo preenchidas as condigbes
de aplicagédo desse artigo e, apds este exame, considera néo ter ocorrido uma pratica abusiva.

2) O artigo 5.°, segundo paragrafo, do Regulamento n.° 1/2003 é diretamente aplicavel e opbe-se a aplicagdo de uma
norma de direito nacional que imponha o encerramento de um processo relativo a aplicagdo do artigo 102.° TFUE
através de uma deciséo que declare a inexisténcia de violag&o do referido artigo.»

COMENTARIO

Baseado nos principios da uniformidade e efetividade da aplicagéo das regras europeias de concorréncia, o Tribunal de
Justica proibiu que as autoridades nacionais de concorréncia adotassem decisdes de inaplicabilidade dos artigos 101.° e
102.° do TFUE.

No entanto, a uniformidade de aplica¢éo das regras do Tratado é tdo ameagada por decisdes de inaplicabilidade, como
por decisdes condenatérias. Como estas Ultimas, também as primeiras podem ser incorretas e a Comissdo ndo pode
retificar qualquer uma delas. Acresce, que ambas as decisbes sdo passiveis de revisao judicial. Ja o receio de néo
aplicagdo das regras do Tratado sugere desconfianga sobre a qualidade e capacidade das autoridades nacionais de
concorréncia e, mais grave, viola o interesse legitimo de uma empresa sob investigagdo em obter certeza juridica quanto
a uma determinada conduta. Mais, no caso em que a situacdo volta a ser apreciada pela Comissao poder-se-a violar,
pelo menos materialmente, o principio ne bis in idem.

Refira-se, ainda, a possibilidade de interpretar esta decisdo judicial no sentido em que, as autoridades nacionais de
concorréncia também n&o podem proferir decisdes de inaplicabilidade do artigo 102.° do TFUE, quando a investigagao
levou a concluséo que a conduta abusiva era objetivamente justificada, ndo sendo, por isso, aplicavel a proibicao
estatuida por esse artigo. Ao aplicar este raciocinio aos acordos, praticas concertadas e decisdes de associa¢do de
empresas, concluiu-se que as autoridades nacionais da concorréncia nao podem aplicar o n.° 3 do artigo 101.° do TFUE,
na medida em que este afasta a aplicagdo do n.° 1 do artigo 101.° do TFUE. Ora, ndo pode ter sido esta a solugéo
querida pelo Tribunal de Justica. Esta sim violaria o principio de uma aplicagéo efetiva das regras do Tratado.

Por Ultimo, refira-se que esta decisdo pde em causa as decisdes de inaplicabilidade dos artigos 101.° e 102.° do TFUE
proferidas pelas diferentes autoridades nacionais de concorréncia desde a entrada em vigor do Regulamento n.° 1/2003.
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